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LEI MUNICIPAL N • 521/2023, DE 07 DE JULHO DE 2023. 

Atualiza o valor do piso salarial dos professores da 
rede municipal de educação em 2% (dois por 
cento) de acordo com a Lei Federal nº 11 .738, de 
16 de julho de 2008. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AL TOS(PI), MAXWELL PIRES FERREIRA, no uso de 
suas atribuições legais, especialmente nos termos do art. 144, li , da Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei : 

Art. 1 ° •O piso salarial profissional do magistério público da educação básica municipal, 
conforme previsão contida no artigo 5º, da Lei Federal n º 11 .738, de 16 de julho de 2008 
e o Ministério da Educação (MEC) homologou dia 17 de janeiro de 2023, através da 
Portaria nº 17, de 16 de janeiro de 2023, para alcançar o valor do piso nacional, o 
Poder Executivo Municipal concederá o reajuste de 2% (dois por cento). 

§ 1 0:. O pagamento do Piso estipulado no caput deste artigo será retroativo a 1 o: de janeiro 
de 2023, sendo que as eventuais diferenças de vencimentos serão pagas em parcela 
única pela Administração, após a ferição do valor a ser pago e disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

§20: - A s demais vantagens devem seguir as determinações do Plano de Carreira da 
categoria. 

Art. 2 ° As despesas decorrentes da presente Lei terão cobertura de dotações 
orçamentarias específicas, suplementadas se necessário, especialmente por recursos 
oriundos do Fundo de Manutenção e D esenvolvimento da Educação Básica e d e 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDES). 

Art. 3 9 - Fica o Poder E xecutivo Municipal autorizado a corrigir anualmente a 
remuneração mínima do Profissional do Magistério Público da Educação Básica, 
adequando-a ao Piso Salarial Nacional do Magistério d efinido pelo MEC, nos termos do 
art. 5 11 da Le i Federal n ° 11. 738, de 16 de julho de 2008. 

Artigo 4 0: - Nenhum servidor efetivo integrante da Classe Docente do Quadro do 
M ag istério da Educação Básica, no âmbito da rede municipal de ensino do Município de 
Altos-P I, receberá remuneração inferior ao Piso Salarial Profissional N aciona l do 
Magistério Público da Educação Básica. 

Artigo Slil - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de Janeiro de 2023, revogando as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de ALTOS, Estado do Piauí, em 07 de julho de 2023. 

MAXWELL Dlglt11lly s lgned by 
PIRES MAXWELL PIRES 

FERREIRA,78789613368 
FERREIRA:7878 O11te:202:J.01.o, 

9613368 
MAXWELL PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal de Altos/ PI 

Esta Lei foi sancionada, registrada no livro próprio, ao 07 (Sétimo} dia do mês de Julho 
de 2023, publicada no mural da Prefeitura Municipal de Altos e em órgãos de 

divulgação oficial de atos administrativos. 

DOWGLAS DE SOUSA BORGES 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
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"Dispõe sobre as Diretrizes Orçam e ntá rias 
para o exercício financeiro d e 2024 e dá o utras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTOS(PI), MAXWELL PIRES FERREIRA, no u so d e 
s uas atribuições legais, especialme nte nos te rmos do art. 144, li, da Lei Orgânica do Município, 
faz sabe r que a Câmara Municipal aprova e e le sanciona a seguinte Lei : 

CAPITULO I DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 

Art. I.º Ficam estabelecidas, e m cumprimento ao disposto no art. 165, § 2.º. da 

Constituição Fedem!, no art. 1 2 5 da Lei Orgânica do Município, e na Lei Complementar 

nº 101 , de 04 de maio d e 2000 - LC Nº. 101/2000, as diretrizes gera is para e laboração do 

o rçam e nto do Município, relat ivas ao exercício de 2024. compreendendo: 

1 - as M e tas e R iscos Fiscais; 

I] - as prioridades e m e tas da admini s tração municipal ex traídas do Plano Plurianual para 

2022/2025; 

111 - a organização e estrutura do orçamento; 

rv - as dire tri zes para e laboração e execução do orçam e nto e s uas alterações; 

V - as di s pos ições re lativas à dív ida pública munic ipal ; 

VI - as disposições re lativas às despesas d o Município com pessoal e e ncargos sociais; 

V[I - as di spos ições sobre a lte rações n a legis lação tributária; 

VUI - as di spos ições gerai s. 

CAPÍTULO D 

DAS METAS E RISCOS FISCAIS 

Art. 2. 0 As m etas fi sca is de receitas, despesas. resultad o primá rio. nomina l e m o nta nte 

da dívida pública para os exercícios de 2024. 2025 e 2026. d e que trata o a rt . 4 ° d a Lei 

Comple m entar n º 1 O l /2000. são as identificadas no ANEXO 1. composto d os seguintes 

demons trativos: 

Centro Administrativo - Bairro Primavera. C EP: 64 .290-000 / CNPJ: 06.554 .794/0001 -11 
www.altos.pi.gov.br 

Altos • Piauí 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

"Altos Para Todos" 

ff·1=1i~l=il=l•I•i:.l;l=ii=iíi• 

-MLTOS 
PARA TODOS 

I - D e m o nstra tivo das m e tas fi scais anuais d e acordo com o art. 4°, § I º, da LC nº 

101/2000; 

1 - Demo nstrativo de avaliação do cumprimento das m e tas fi scais relativas ao ano de 

2022; 

III - Demonstrativo das m etas fiscais previstas para 2024. 2025 e 2026. comparadas com 

as fixadas nos exercícios de 2021, 2022 e 2023; 

IV - Demonstrativo da memória de cálculo das metas fiscais de receita e despesa; 

V - Demonstrativo da evolução do patrimônio líquido, conforme art. 4°, § 2°, inciso LII, 

da LC nº 1 O l /2000; 

VI - Demonstrativo da origem e ap licação dos recursos obtidos com a alienação de 

ativos, em cumprimento ao disposto no art. 4", § 2º. incis o lll , da LC nº 101/2000; 

VII - Demonstrativo da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 4º, § 2º, inciso 

IV, da Lei Complementar nº 1 O l /2000; 

VIJJ - D e monstrativo da estimativa e compensação da renúncia de rece ita, conforme art. 

4°. § 2°, inciso V , da LC nº 1 O l /2000; 

IX - Demonstrativo da marge m d e expansão das d espesas obrigatórias d e caráter 

continuado. conforme art. 4°, § 2°, inciso V , da Lei Complementarnº 101 /2000. 

§ I º A e laboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento Anual para 2024 

deverão ser compatíveis com a obtenção das metas de resu ltado primário e resultado 

nominal estabelecidas no Anexo I que integra esta Lei. 

§ 2° Proceder-se-á à adequação das m e tas fisca is previstas se, durante o período 

decorrido entre a apresentação dessa Lei e a elaboração da proposta orçamentária para o 

próximo exercíc io. s urgirem novas demandas ou a lte rações na legislação e no cenário 

econômico que implique m a revisão das metas fi s cais, hipótese em que os Demons trativos 

previstos nos incisos l e Ili des te artigo serão atualizados e encaminhados juntamente com a 

proposta orçamentá ria para o exercício de 2024. 

§ 3° Na execução do orçamento de 2024, a m e ta fi scal de resultado primário poderá ser 

reduzida até o montante do excesso que for apurado no exercício de 2023, a partir da m e ta 

estabelecida na Lei de Diretrizes Orçame ntárias para aque le exercício. 
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§ 4 º O cálc ulo do excesso d a meta a que se refere o parágrafo anteri o r será d em o nstrado 

na prime ira audiê ncia pública d e que tra ta o art. 19 d esta Lei. 

Art. 3.0 Es tão d iscriminados, no Anexo U. que integra esta Lei , os Ri scos F iscais, o nde 

são avaliados os pass ivos contingen tes e outros ri scos capazes de afetar as contas públicas. 

em cumprimento ao art. 4°, § 3°, da LC nº 101/2000. 

§ 1° Consideram-se passivos contingentes e o utros ri scos fiscai s possíveis obrigações 

p resentes, c uja existência é confirmada som e nte pe la ocorrê nci a o u não de um o u mais e ventos 

futu ros que não estejam to talme nte sob contro le d o Município. 

§ 2° Também são pass ivos continge ntes. o brigações presentes decorre ntes d e eventos 

passad os. c uja liquidação em 2024 seja improvável o u c uj o valor não possa ser tecnicame nte 

estimado. 

§ 3° Caso se concretizem, os ri scos fi scai s serão atendidos com recursos da Reserva de 

Contingência e, sendo esta ins uficie nte, serão indic ados , també m. o excesso de arrecadação e o 

s upe rávit financeiro do exercício d e 2023. 

CAPÍTULO Ili 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

EXTRAÍDAS DO PLANO PLURIANUAL 

Art . 4 .0 A s m e tas e prio ridades para o exercício finance iro de 2024 es tão 

estruturadas de acordo com o Pla no Plurianual para 2022/2025, especificadas no Anexo 

lll, integ ra nte desta Le i, as quais te rão preced ê ncia na a locação de recu rsos n a Lei 

Orçam e ntária. não se con stituindo, todavia. e m limite à prog ramação da d espesa. 

§ 1° O s va lores con sta ntes no Anexo que trata este a rtigo possue m cará ter indica tivo e 

n ão normativo, de vendo servir de referência para o planejamento , podendo a lei orçam e ntária. 

a tualiz á - los . 

§ 2° A prog ramação da d espes a na Lei de Orç amento Anual para o exercíc io finance iro 

de 2024 o b servará o atingi m e nto das m e tas fiscai s estabelecidas e atenderá às prio ridades e 

m e tas estabelecidas no Anexo de que trata o caput des te artigo e aos seguintes objetivos bás icos 

das ações de caráter continuado: 
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I - provisão d os ga s tos com pessoal e e ncargos sociais do Poder Executivo e d o P oder 

Legis lativo; 

II - compro mi ssos re la tivos ao serviço d a dívida públic a ; 

111 - despesas indis pe nsáveis ao c us te io e manutenção da admini stração munic ipa l; 

IV - despesas com conservação e manutenção do patrimônio público no Anexo IV desta 

Lei. 

§ 3° Proceder-se-á adequação das metas e prioridades de que trata o caput deste 

artigo, se durante o período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da 

proposta orçamentária para 2024 s urgirem novas demandas e/ou situações em que haj a 

necessidade da intervenç ão do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais 

ocorridos. 

§ 4 º Na hipótese prevista no §2°, o Anexo de Metas e Prioridades, devidamente 

atualiz ado, será encami nhado juntamente com a proposta orçamentária para o próximo exercício. 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

Art. 5.0 Para efeito d esta Lei e ntende-se por: 

I - Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos o bjetivos pretendidos, m e n surados por indicadores, confo rme e s tabelecido no 

plano pluria nual ; 

11 - Atividade: instrum e nto de programação para alcançar o objetivo d e um 

programa, e nvo lvendo um conjunto de operações que se reali z am de m odo contínuo e 

permanente, das quais res ulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

UI - Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa. 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais res ulta um produto que 

concorre para a expansão ou a perfe içoam e nto da ação d e governo ; 

IV - Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 

governo, das quais não res ulta um produto, e n ão geram contrapres tação direta sob a forma 

d e be n s o u serviços; 
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V - Órgão Orça m e ntá rio : o m a io r níve l da c lassificação ins tituc io na l, que te m por 

finalidade agrupar unidades orçam e ntárias. 

VI - U nidade Orçam e ntá ri a: o meno r nível da class ificação ins tituciona L 

§ 1° Na Le i d e Orçam e nto. cad a program a ide ntificará as ações necessári as para 

ating ir os seu s objetivos, sob a forma de atividades. projetos o u o perações especia is, 

especificando os respectivos valo res, bem com o os órgãos e as unidades o rçam e ntárias 

respons6.veis pe la realização da ação. 

§ 2º C ada a ti vidade, proje to o u operação especial identificará a função e a s ub 

função às quai s se v inc u la m de acordo com a Po rta ri a MOG nº 42/ 1999 e/ou legis lação v igente 

na época. 

§ 3º A c lassificação das unidades o rça m e ntá rias a te nderá. no que couber ao disposto no 

art. 14 da Lei Federal n º 4.320, de 1964. 

Art. 6. 0 Inde pe nde nteme nte do g rupo de natu reza de despesa e m que for 

c lassificado, todo e qua lque r c rédito orçam e ntá ri o n ão prec isa ser cons ig n ad o diretame nte à 

unidade orçam entária à qual p e rte n cem as ações correspo ndentes. 

§ 1° N ão caracte ri za infringênci a ao disposto no caput, bem com o à vedação contida no 

art . 167, inciso VI , da Con stituição, a d escentralização de c réditos orçam e ntá rios para execução 

de ações perte ncentes à unidade orçam e ntá ria d escentra li zadora. 

§ 2° A s operações e ntre órgãos. fundos e e ntidades previstas nos Orçame ntos Fiscal e da 

Seguridade S ocial , ressalvado o di sposto no § I º deste a rtigo, serão executadas, 

obrigatoriamente, por m e io d e e mpe nho, liquidação e p agam ento, nos te rmos da Lei nº 4 .320, 

de 17 d e m arço de 1964. utili zando-se a m odalidade d e aplicação 9 1 - Aplicação Di reta 

Decorrente d e Operação e n t re Órgãos. F undos e E ntidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do 

Orçam e nto da Segurida d e Social. 

Art.7. 0 O s o rça m e ntos fi scal e da seguridade socia l di scriminarão a d espesa por 

e le mentos d e despesa. na forma do art . 15. § I º, da Lei nº 4.320/64. 

An. 8.0 O o rçamento para o exercíc io financeiro d e 2024 abrangerá os Pode res 

Legis lativo e Executivo, Fundos municipais, Autarquias e Fundações Públicas e, a nível d e 

classificação ins titucional , será estruturado e m conformidade com a estrutura organizacion al do 

Município. 
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An. 9.0 O Proj e to d e Lei Orça m e ntária Anual será e ncaminha d o à Câmara 

Municipa l , a té três m eses antes do encerramento d o exercício finan ce iro e devo lvido para sanção 

até o e ncerrame nto da sessão leg is lati va conforme art 13° da Cons tituição Estadua l do Pia uí. 

devendo conter; 

1 - texto da Lei; 

li - consolidação dos quadros o rçamentários. 

§ 1 ° Integrarão a con solidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso 11, 

incluindo os comple m entos referenciados no art. 22, inciso Ul, da Lei nº 4 .320/1964, os 

seguintes quadros : 

1 - demonstrativo da evolução d a receita. por fontes de arrecad ação, e m atendimento ao 

di s posto no a rt . 12 da LC nº 101/2000; 

n - demon strativo da e stimativa e compensação da renúncia de receita, e da 

marge m de e xpansão das d espesas obrigatórias de caráter continuado, d e acordo com o art. 5 º, 

inciso U , da LC n° 101 /2000; 

III - demons trat ivo das receitas po r fontes e das despesas por grupo d e natureza de 

des pesa dos orçame ntos fi scal e d a seguridade soc ia l, confo rme a rt. 165, § 5°, m, da 

Constituição Federal ; 

IV - de monstrativo da rece ita e planos d e ap licação dos Fundos Especiais. q ue obedecerá 

ao di s pos to no inciso Ido§ 2° do art. 2° da Lei nº 4.320/ 1964; 

V - demons trativo de compatibilidade da program ação do orçame nto com a s m e tas 

fi scais estabe lecidas na Lei de Dire trizes Orçamentárias, de acordo com o art . 5 º, inciso 1, da 

LC nº 101/2000; 

VI - demonstrativo da fi xação da d espesa com pessoal e e ncargos sociais, para os 

Pode res Executivo e Legisla ti vo, confrontando a s ua tota li zação com a receita corre nte líquida 

prevista. nos termos dos artigos 19 e 20 da LC n .º 101 /2000. acompanhado da m e m ó ri a d e 

cálculo; 

V U - de mons trativo da previsão de aplicação d os recursos na manutenção e 

desenvolvimento do e ns ino nos te rmos do art. 2 12 da Constituição Federal e d os artigos 70 e 7 1 

da Lei n .0 9.394/ 1996; 

VU:I - de monstrativo da previsão d a aplicação anual do Município e m ações e ser viços 

públicos de saúde. conforme a Lei Comple m e ntar nº 141 . d e 13 d e jane iro de20 l 2 ; 
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IX - demonstrati vo das categorias de progra m ação a serem fin a nciadas com recursos d e 

operações de c réd ito rea li zadas e a reali zar, com indicação da d otação e do orçam e nto a que 

pertencem; 

X - demonstrati vo do cálculo do limite m áximo de despesa para a Câm ara 

Munic ipa l, conforme o artigo 29-A da Cons tituição Federa l. 

Arl. 1 O - A mensagem que e ncaminhar o projeto de le i orçamentária anua l com erá: 

1 - re lato s uc into do desempenh o finan ce iro do Municíp io e proj eções para o exercíc io a 

que se refere a proposta, com des laq ue, se for o caso, para o compro m etime nlo da rece ila com o 

pagamenlo da dívida; 

li - resu mo da políti c a econô m ic a e soc ia l do Gove rno; 

111 - justificat iva d a est imativa e d a fixação, res pectivamente , da rece ita e da des pesa e 

dos seus pri ncipais agregados. con forme di s p õe o inc iso I do a rt . 22 da Lei n .0 4.320, de 1964; 

IV - m e m ória de cálcul o da receita e premiss a s uli liz adas: 

V - demons lrativo da dívida fu ndada , a ss im com o da evolução do estoque da dívida 

pública, dos ú ltimos três a nos, a s ituação p rovdvel no exercício de 2023 e a p re vi são para o 

exercíc io de 2024. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA E LABORAÇÃO E EXECUÇ ÃO DO ORÇAMENTO E 

SUAS ALTERAÇ ÕES 

Seção I 

Das Dire trizes Gerais 

Art . 1 1 Os orçamentos fi scal e da seguridade social compreenderão a programação do 

Pod e r Legis lat ivo e do Poder Executi vo. neste abran g idos seus resp ect ivos fundos. ó rgãos 

e e ntidades da Admini s t ração Di re ta e Indireta. 

Art. 12 A e laboração e aprovação d o Orçam e nto para o exercício de 2024 e a s u a 

execução o b edecerão, e n tre o utros, ao princípio da publicidade, p ro m ovendo-se a transparê n cia 

da gestão fi scal e permitindo-se o am p lo acesso da sociedade a todas a s in fo rmações re la ti vas a 

cada uma dessas etapas. 

Centro Administrat ivo - Bairro Primavera. CEP: 6 4 .290 -000 / C NPJ: 06.554.794/0001-11 
www.altos.pl.gov.br 

A ltos - Piauí 

ESTADO 00 P IAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

"Altos P a ra Todos" 

êf·i=Ji~l=il=l•I•i:.l;l=iã=ill• 

-MLTOS 
PARA TODOS 

1° Para fin s d e a te ndime n lO ao di s poslo n o parágrafo único do a rt . 48 da LC nº 

10 1/2000, o Poder Execulivo o rganizará audi ê ncia(s) p ú blica(s) a fim de assegurar aos cidad ãos 

a participação n a se le ção das p rioridades de in vestimentos , que terão rec ursos cons ig n ados n o 

orça m e nto. 

§ 2° A Câm ara Municipal p o d e rá o rganizar a udiê ncia(s) pública(s) para discu ssão d a 

p roposta o rçamentária durante o processo de su a a preciação e aprovação. 

Art. 13 Os Fundos Munic ipais con s lituirão unidade o rçamentá ri a específica e terão s uas 

Receitas v inc uladas a Despesas relacionadas a seus objet ivos, ide ntifica das e m Planos de 

Aplicação, re presentados nas Planilhas d e D espesas referidas n o art. 9°, § 1°, inciso IV, d esta 

Lei. 

§ 1 ° A admini s tração dos Fundos Munic ipais será efetivada pe lo C hefe d o Poder 

Executivo , podendo. por ato formal d este, ser d e legada à Secretários, serv idores munic ipa is o u 

comissão d e ser v ido res. 

§ 2° A mov imentação orçam e ntária e finance ira das contas dos F undos Municipais 

d everão ser d e m o n stradas, també m , e m b a la ncetes a partados d as contas do Município. 

Art. 14 Os estudos para definição do Orçame nto da Rece ita d ever-do obse rvar os 

e feitos da a lte raç ão da legis lação tributá ria, incentivos fi scais a utorizados, a inflação do 

período, o crescime nto econ ô mico, a a mpliação d a b ase de cálculo dos tributos, a s u a evolução 

nos ú lti m os três exercícios e a projeção para os d o is anos se g uintes ao exercício de 2024. 

§ I O Até 3 0 d ias a ntes do e ncaminhamento da Propos ta Orçamentá ri a ao Poder 

Legis lativo, o P oder Executivo Municipa l pode rá colocar à dispos ição d a Câmara Munic ipa l os 

estudos e as estima tivas d e receitas para o exerc ício d e 2024, inclus ive da rece ita corrente 

líquida, e as respecti vas m e m ó ri as de cálculo sempre que solicitado a ntecipadame nte pe lo c hefe 

d o Legis lativo Munic ipa l. 

§ 2° Para fins d e cálcu lo do limite das despesas d o Pode r Legislativo, nos te rmos d o art. 

29-A da Con stituição Federal , cons iderar-se -á a r eceita arrecadada alé o último mês anterior 

ao p razo para a e n trega da p roposta orçamentá ria, acrescida da te ndê ncia de a rrecadação até o 

fina l do exercício. 

Art. 15 A le i orçam e ntária conte rá reservas de con t ingênc ia, desdobradas para atender às 

seguinles fina l ida des: 

I - a te nde r passivos contingentes e o utros riscos e eventos fiscai s imprevis tos; 
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§ 1 ° A reserva d e contingência, d e q u e trata o inc iso I do caput, será fixada e m , 

n o m ínimo, 2 % (do is por cento) da receita corrente líquida, e s u a u ti lização dar-se-á 

m e d ia nle c réd ilos a dic ionais abertos à sua conta . 

§ 2° Na hipótese de fi car demonstrado que a reserva de contingên cia d e que trata o inc iso 

I do caput não precisará ser utili z ada para s u a finalidade. no todo o u em parte. o Chefe d o 

Execu tivo pod erá u ti li zar seu sald o para d ar cobertura a o u t ros créditos adicion ais, 

legalm ente a uto rizados n a fo rma dos a rtigos 41 , 42 e 43 da Lei nº 4.320/ 1964. 

§ 3° A Reserva de Contingência d a Unidade Ges lora do R egime Próprio d e Previdê nc ia 

Soc ial será constituída d os rec u rsos que correspon d e rão à previsão de seu superávit 

orçam entário e som e n te pode rá ser utili zad a para a cobe rtura d e créditos adic io nai s do próprio 

regime . 

§ 4 ° Para fins de avaliação das m e las fi scai s , até 100 % d o saldo da R eserva d e 

Contingência, pre vi s la nos incisos I e D d este a rtigo, pode rá ser cons iderad o com o d espesa 

primária para efeito d e apuração do resu lta d o primá ri o. 

Art. 16. O Projeto da Lei Orça mentá ri a de 2024 e os c réditos especiais, observado o 

d isposto n o art. 4 5 d a Lei Comple m e ntar n o 10 1, d e 2000. som e nte inclui rão novas ações se: 

1 - ti vere m s ido ad e q u a d a e s ufi cien te m ente conte mpla dos: 

a) as despesas para con ser v ação d o patrimô nio público con s ta ntes do Anexo rv desta 

Le i ; 

b) as ações re la ti vas ao c us leio administrativo e operacional d a Administração 

P úbl ica Municipal ; e 

c) os proj e tos e m a ndamento. 

11 - os recursos a locad os, no caso d os pro j e tos, viabilizarem a conclu são d e uma e tapa 

ou a o bte nção d e uma un id ade comple ta; e 

11.l - a ação esti ver compa tível com o Plano P lurianua l para o período 2022-2025 . 

§ 1 º Serão e nte ndidos com o pro j e tos e m a ndame nto c uja execução financeira, até o fina l 

do exercíci o fi n a nce iro de 2023, ultrapassar 50% do seu c us to total estimado. 

§ 2° O d is posto n este artigo não se aplica à s d espesas programadas com recursos de 

tran s ferê n c ias voluntárias e operações de c réd ito, c uja execu ção fica li mitada à respectiva 

disponibilidade orçam e nlária e financeira. 
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Art. 17 O s procedime ntos administrati vos d e estimativ a do impacto o rçam e ntá rio 

fi n a ncei ro e declaração do o rde nado r d a d espesa d e que trata o art . 16 , I e U, da LC n º 

10 1/2000. quando for o caso, deverão ser inseridos n o p rocesso q u e abriga os au tos da 

li c itação o u d e s u a dispen sa/i nex ig ibi lidade. 

§ 1° Para efeito do disposto n o art. 16, § 3°, da LC n º 101 /2000, serão con s ideradas 

despesa s irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão o u aperfeiçoamento da ação 

govername nta l que acarrete aumento da despesa , cujo montante n o exercício financeiro de 2 024, 

em cada evento, n ão exceda aos valores limites para di s pensa de licitação fixados e m legis lação 

especifica, conforme o caso. 

§ 2° No caso de despesas com pessoal , desde que n ão confi g u rem geração de 

despesa o brigatóri a d e caráter continuado, serão con s ideradas irrelevantes aqu e las c uj o 

m o ntante, no exercíc io d e 2023, e m cada evento, não exced a a 25 vezes o m e nor padrão de 

vencimentos. 

Art. 18 O controle de custos d as ações d esen volv idas pelo Poder Público Municipal de 

que trata o art. 50, § 3°, da LC nº 101 / 2000, ser-do desenvolv idos de forma a a purar os gastos 

dos serv iços, tai s com o: 

1 - dos programas e das ações p rev is to n o P la no P lurianual ; 

II - do m 2 d as construções e do m 2 d as pavim e ntações; 

III - d o c us to a luno/an o do e ns ino fu ndamental, do c us to a luno/an o d o trans porte 

esco lar, do c usto a luno/ano d o e n s ino infantil e do custo a luno/ano com m erenda escolar; 

IV - d o c u s to da des tinação fina l da to n e la da d e li xo; 

V - d o cus to do atendi m e nto nas unidades de saúde, e ntre o utros. 

Parágrafo Único: Os gastos serão a purados e avaliados a través d as operações 

orçam e ntárias, tomando-se p o r base as d espesas liquidadas e as metas físicas p revis tas 

confrontadas com a s reali zadas e apuradas ao fina l do exercício. 

Art. 19 A s metas fiscais para 2024, estabelecidas n o d e mons trati vo d e que trata o inciso 

I d o a rt. 2 °, serã o desdobradas e m m etas quadrimestrais para fin s d e avaliação e m audiê ncia 

pública n a Câm ara Municipa l a lé o fina l dos m eses d e m a io, setembro e fevere iro, d e 

modo a aco mpanhar o cumprime nto dos seus objetivos, corrigir desvios, avaliar os gastos e 

també m o c umprime nto das m e tas fís icas estabelecidas. 
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I ª Compete ao Poder Legis lati vo Municipal , m ediante prév i o agendamento com o 

Pode r Executivo, convocar e coordenar a re ali z aç ão das audiências públicas refe ridas no caput. 

Seção II 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 20 O O rçam e nto da Seguridade Social compree nde rá as dotações des tinadas a 

atende r às ações d e saúde, pre vidê ncia e ass istência social , e contará, e ntre o utros, com 

recursos provenientes: 

1 - d o p roduto da arrecadação d e impostos e transferê nc ias cons tituc io nai s v inc ulados às 

ações e serviços públicos de s aúde, nos te nnos da E m e nda da Lei Comple m e ntar nº 141 ,d e 13 

de janeiro de 2012: 

li - das contribuições parn o R egime Próprio d e Previdê ncia Social dos Servido res 

Municipais, que será utili zada para d espesa s com e ncargos previde nc iá rios d o Município; 

IU - do Orç ame nto Fiscal; 

rv - das d e mais rece itas c ujas d espesas integram , e xclus ivame nte, o orçamento refe rido 

no capu t des te a rti go. 

§ 1° A s receitas d e que trata os inc isos 1, II e IV d este a ni go d e verão ser 

c lassificadas como receitas da seguridade soc ial. 

§ 2° O orçamento da segurida d e socia l será e vide nciado na forma do demo nstrativo 

prev is to no a rt. 9°, § 1°, inciso IV, des ta Lei. 

Seção III 

Das Disposições sobre a Programação e Execução Orçamentária e Financeira 

Art. 21 O Chefe do P oder Executivo Municipal estabe lecerá, através de Decreto , em até 

30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual , o desdobrame nto da receita prev ista em 

metas bimestrai s de arrecadação, a programação finance ira das rece itas e despesas e o 

c ronog rama de execução m e n s al para todas as Unidades Orçamentárias , inclus ive o Poder 

Legis la ti vo. cons iderando, nestas, eventuais d é ficits finan ceiros apurados nos Ba la nços 

Patrimoniais do exercício a nterior, de fonna a restabelecer equilíbr io . 
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§ 1° O ato referido no c aput deste a rtigo e os que o m o dificare m conte rá: 

1 - m e tas quadrimestrai s para o resultado primário, que serv irão d e parâme tro para a 

ava liação d e que trata o art. 9°, § 4 ° da LC nº 1 O l /2000; 

li - m e tas bimes trai s de realização de receitas primárias, em atendimento ao 

di s posto no art. 13 d a LC nº 101/2000, discriminadas, no mínimo, por fontes, ide ntificando- se 

s eparadamente, quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da 

cobranç a da dívida ativa; 

UJ - c ronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão e unidade orçamentários 

incluídos o s restos a pagar. 

§ 2° Excetuadas as despesas com pessoal, encargos sociais e sentenças judiciais, o 

cronograma de desembolso do Poder Legis lativo terá, como referencial , o repasse previsto no 

art. 168 da Cons tituição Federal , na fonna de duodécimos. 

Art. 22 Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária 

poderá afetar o cumprimento das m etas de resultados primá rio e nomina l, os Poderes Legislativo 

e Executivo, d e forma proporcional às s uas dotações, adotarão o mecanismo d a limitação de 

e mpe nhos e movimentação financeira nos montantes necessários, o b servadas as res pectivas 

fontes d e rec ursos, nas seguintes d espesas: 

I - Contrapanida para projetos o u atividades vinculados a recursos oriundos de fontes 

extraordinárias , como trans ferências voluntárias, operaçõ es de crédito, alienação de ativos , desde 

que ainda n ão compro m e tidos; 

II - Obras em geral , desde que ainda não ini c iadas; 

Ili - Dotação para combustíveis des tinada à frota d e veíc u los d e todos os setores; 

rv - Dotaç ão para material de consumo e o u tros serv iços de terceiros das dive rsas 

atividades; 

V - Diárias de v igem: 

VI - H oras extras. 

§ 1° Na avaliação do c umprime nto das m e tas bimestrai s de arrecadação para 

implementação o u n ão do mecanis mo d a limitação de e mpe nho e m ovi m entação financeira, será 

considerado ai nda o res ultado finance iro apurado no Balanço Patrimonial do exercíc io de 2023, 

observada a vi nc ulação d e recursos. 
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§ 2° N ão serão obj e to d e limitação de e mpe nho as d esp esas desti n ad as ao 

pagam e nto do serv iço da dív ida, precató rios judicia is e d e obrigações constitucion ais e legais. 

§ 3° N a hipótese de ocorrê ncia do di spos to no caput deste arti go. o Pode r Executivo 

comunicará à Câm ara Municipa l o m o ntante que lhe caberá to m a r indis po níve l para e mpenho e 

m o vimentação financeira. 

§ 4° Os C h efes d o P o d er E xecutivo e d o Poder Leg is lat ivo d everlo divulgar e m a to 

p rópri o os ajus tes processados, que será di scrimina d o por órgão. 

§ 5° O co1Tc ndo o res tabeleci m e nto d a receita pre vi sta, a recompos ição se fará 

o be d ecendo ao disposto no art. 9.º. § 1.0 , da LC n .º 101/2000. 

§ 6° Na ocorrê nc ia d e calamidade pública. reconhecida na form a da le i o u d ecre to 

Munic ipal, serão di s pe nsadas a o bte nção d os resu ltados fiscais program ados e a limitação d e 

empenho e nquanto perdumr essa s ituação, nos te rmos d o a rt . 65 da LC n º 101 /2000. 

Art. 2 3 A liberação de recursos corres po nde ntes às dotações orçame ntá ri as destinadas 
às despesas do Pode r Legis lativo Municipa l ocorrerá con forme o di sposto no Art . 29-A da 
Cons tituição Fed era l e na Eme nda Constitucional d e N o 58, d e 23 d e setembro de 2009. 

§ 1° O Pode r Executi vo repassará ao Pode r Leg is lativo, até o dia 20 (v inte) de cada m ês, 
até 7% (sete po r cento) de s ua receita, relativa ao somató ri o da receita tributária e das 
transferências pre vi s tas no § 5° d o a rt. 153 e nos arts. 158 e 159, d a Cons tituição Federal , 
e fe tiv a mente reali zada no exercício a nterio r, excluindo-se os valores d e con vênios, a li e n ações 
de bens, fundo especial e operações d e crédito, desd e q u e aprovado por lei específica to rna ndo 
este po d e r inde pe nde nte. 

§ 2° Ao final do exercício finance iro d e 20 23, o saldo d e recursos financeiros porventura 

exis tentes será devo lv ido ao P oder Executi vo. li v re de quai squer vincu lações. dedu z idos os 

valo res correspo nde ntes ao sald o das o brigações a pagar, ne las incluídos os res tos a p agar d o 

Pode r Leg isla tivo. 

§ 3° O eventual saldo de recursos finance iros que não for d evolv ido no prazo 

estabe lecido no parágrafo anterior, será cons ide rado como a ntecipação d e re passe d o exercíc io 

finance iro d e 2024. 
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§ 4° A s retenções , d escontos o u d é bitos p revide nciá rios do Pode r Legis lativo q ue 

ocorrere m n as contas bancárias do Poder executivo d everão ser d escontadas no valo r do repasse 

m e nsal da câmara e cons iderada no computo d o cá lc ulo do parág rafo§ 1° do Art. 23 dessa le i . 

Art. 24 O s proj etos e a ti v idades previstos na Le i Orçamentá ria, o u em seu s c réditos 

adicionais, com dotações vinculadas a recursos o riundos de transferências voluntárias, operações 

de crédito, alienação de bens e outros recursos vinculados, só serão movimentados, se ocorrer 

ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado, ainda, o montante ingressado 

ou garantido. 

Parágrafo único . Na Lei Orçamentária Anual , a Receita e a D espesa ide ntific arão com 

codificação adeq uada cada uma das fontes de rec ursos. de fo nna que o controle da execução 

observe o di sposto no caput des te a rti go . 

Art. 25 A despesa não poderá ser realizada se nã o ho uver comprovada e s uficiente 

di s ponibilidade d e d o tação orçam e ntária para atendê- la , sendo ved ad a a adoção d e q ua lque r 

procedime nto que viabilize a sua realização sem observar a referida di sponibilidade. 

§ I º A contab ilidade registrará todos os atos e os fatos relativos à gestão orçamentário

finance ira, independente mente d e s ua legalidade, sem p rejuízo d as responsabilida d es e d e m a is 

consequê ncias ad v indas da inobservância d o di sp osto no caput d este artigo. 

§ 2° A realização de atos de ge stão o rçamentária, financeira e patrimonial , após 3 1 de 

dezembro de 2023, relativos ao exercício findo, não ser á permitida, exceto ajustes para fins de 

e laboração das d e monstrações contá b e is, os quai s deverão ocorrer até o t rigésimo dia d e seu 

e ncerram e nto. 

Art. 26 Para efe ito do dispos to no § J O d o art . 1 ° da LC nº 1 O l /2000, cons idera-se 

contraída a obri g ação no momento da fo rmalização do contrato admini stra tivo ou ins trume nto 

congênere, o bservado o di sposto no § 1 ° d o a rt. 25 desta Lei. 

Parágrafo único. No caso de des pesas re lativas à pres tação de ser viços j á existentes e 

destinados à m a nute nção d a Admini s tração Públic a , con s ideram-se compromissadas apenas as 

prestações c ujos pagam e ntos deva m ser reali zados no exercício fin a nceiro, observado o 

cronograma pac tuado. 

Seção IV 

Das Diretrizes sobre A lterações da L e i Orçame ntária 
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Art. 27. A abertura de créditos suple mentares e especiais dependerá da existência de 

recursos disponívei s para a despesa, nos termos da Lei nº 4.320/ 1964. 

§ 1 ° A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43. § 3°, da Lei 

4 .320/ 1964, será realizada por fonte de recursos para fins de abertu ra de créditos ad ic io na is 

suplementares e especiais, conforme exigência contida no art. 8º. parágrafo único, da LC 

nº 1 O l /2000. 

§ 2° Acompanharão os projetos de le i relati vos a créditos s uplementares e especiais 

exposições de m o tivos circunstanciada que os justifiquem e que indiquem a s consequências 

dos cancelamentos de dotações propostos sobre a execução das atividades , projetos. operações 

especiais, e respectivas m e tas. 

§ 3° Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação ou à conta de 

receitas não previs tas no orçam ento, as expos ições de motivos conterão a atuali zação das 

estimativas d e receitas para o exercício, comparando-as com as estimativas constantes na Lei 

Orçame ntária, e a identificação das parce las já utili zadas e m créditos ad icionais, abertos ou cujos 

proj e tos se e ncontrem em tramitação. 

§ 4 ° Nos casos d e abertura d e créditos adic io nais à conta de s uperávit financeiro. as 

exposições de motivos conte rão informações relativas a: 

I - s uperáv it financeiro do exercício de 2023. por fonte de recursos: 

li - c réditos reabertos no exercício de 2023: 

111 - valores já utili zad os em créditos ad icionais, abenos ou em tramitação; 

IV - sa ldo do s uperáv it finance iro d o exercício de 2023, por fonte d e recursos. 

§ 5° Os p rojetos de le i relativos a créditos s up lementares o u especiai s so licitados pe lo 

Pod e r Legis la tivo. com indicação d e recursos de redução de dotações d o próprio poder. 

serão encaminhados à Câmara Municipal n o prazo d e até 15 dias, a contar do recebime nto da 

so licitação. 

§ 6° Acompanharão a s so li ci tações d e que trata o §5° a exposição de motivos de que trata 

o § 2° deste artigo. 

Art. 28 No âmbito do Poder Legis lativo, a abe rtura d e créditos s up le m e ntares autorizados 

na Lei Orçamentária de 2024, com indicação de rec ursos compensatórios do próprio órgão, 
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nos termos do art. 43 , § 1 º, inciso UI, da Lei nº 4.320/1964, proceder-se-á por ato do Presidente 

da Câmara dos V e re adores. 

Art. 29 A rea bertura dos créd itos especiais e extraordi nários, con forme d isposto no 

art. 167. § 2º. da Constituição Federal, será efetivada. quando necessári a, mediante a to próprio 

d e cada Poder, até 3 1 de março de 2024. 

Art. 30 O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou 

utilizar, total ou parc ialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 

e em créditos adicionais, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 

mantendo a estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme definida 

no art. 6° desta Lei. 

Parágrafo único. A trans pos ição, transferência ou remanejamento não poderá resultar 

em a lteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em créditos 

adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional. 

Art. 3 1 As fontes de recursos e as modalidades de aplicação da despesa, aprovadas na 

lei orçamentária, e em seu s créditos adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para 

atender às necess idades de execução. por meio d e decreto do Poder Executi vo. desde que 

verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, através da 

fonte de recursos e/ou modalidade prevista na lei orçamentária e em seus créditos adicionais. 

Art. 32 Fica autorizado a abertura de Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 

60% (sessenta por cento) sobre o Valor Total da Despesa Orçada para 2024, nos termos da 

legislação v igente. 

§ I º Não serão considerados, para fins de cálculo do limite previsto neste artigo: 

I - os créditos suplementares des tinados a suprir insufic iê n c ia das dotações relativas a 

pessoal e encargos soc ia is, precatórios judiciais, despesas de exercícios anteriores, juros, encargos 

e amortização da dívida, s egundo a legislação vigente; 

fJ - adotar medidas para. em decorrência de alteração da estrutura organizacional ou da 

competência legal o u regimental dos órgãos da Administração Direta ou Indireta, e fetuar a 

trans posição, o remanejamento o u a transferência de recursos de uma categoria de programação 

para outra ou de um ó r gão para outro. 
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111 - os créditos suplementares por an ulação na mes ma funcional programá tica e fonle d e 

Seção V 

Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas 

Subseção I 

Das Subvenções Sociais 

Art. 33 A transferê ncia de recursos a título de s ubvenções sociais, nos te rmos d o art. 16 

da Le i nº 4 .320/1964, atenderá às e ntidades privadas sem fins lucrativos que exerçam a ti v idades 

d e natureza continuada nas áreas d e cultum, ass is tê ncia soc ial, saúde e e ducação. 

Subseção li 

Das Contribuições Correntes e de Capital 

Art. 34 A transferência de recursos a títul o de con tribuição corrente som e nte será 

destinada a e ntidades sem fins lucrativos q u e preen c ham uma d as seguintes condições: 

1 - es tejam autorizadas em le i que identifique expressam en te a entidade beneficiária; 

II - estejam n o minalmente identificadas na Le i Orçamentária de 2024; o u 

Ili - sejam selecio nadas para execução. e m parceria com a Administração Pública 

Municipal, de programas e ações que contribuam diretame nte para o alcance de diretrizes. 

objetivos e metas prev is tas no Plano Plurianual. 

Parágrafo único: o di s posto no caput deste artigo a plica-se aos casos de prorrogação o u 

re novação de convên io o u ins trumento congê nere ou aos casos e m que, já havendo s ido firmado 

o ins trume nto, devam as d espesas d e le decorrentes corre r à conta d e d o tações consignadas na 

Lei Orçame ntá ria de 2024. 

Art . 3 5 . A alocação d e recursos para e ntidades privadas sem fin s lucrativos, a título de 

contribuições de capital. fica condicionada à autorização em lei especial a nterior de que trata o 

art. 12.§6º,daLeino4.320.de 1964. 
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Art. 356 A transferência de recursos a título de auxflios, prev is tos no art. 12, § 6°. da Lei 

n º 4.320/1964, som ente poderá ser realizada para e ntidades privadas sem fins lucrativos e desde 

que sejam: 

I - de atendimento direto e gratu ito ao público e voltadas para a educação bás ica; 

li - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do 

Meio Ambiente; 

Ili - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas 

por entidades s em fins lucrativos que sejam cenificadas como entidades beneficentes de 

assistência social na área de saúde; 

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civi l de Interesse Público - OSCCP, 

com termo de parceria firmado com o Poder Público Municipal , de acordo com a Lei Federal nº 

9. 790, de 23 de março de 1999, e que participem da execu ção de programas cons ta ntes no pla no 

plurianual, d evendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objeti vos soc iais 

da entidade; 

V - qualificadas para o desenvo lvimento de atividades esportivas que contribuam para 

a capaci lação de a tletas; 

VI - voltadas ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais; 

VU - cons tituídas sob a forma de a ssociações o u cooperativas formadas exclus ivamente 

por pessoas físicas reconhecidas pelo poder público como caladores d e materiais recicláveis; e 

VD] - voltadas ao atendimento de pessoas carentes em s ituação de ri sco social ou 

diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de trabalho e 

renda. 

Parágrafo único: no caso do inc iso IV. as transferências serão efetuadas por meio de termo 

d e parceria, caso e m que deverá ser observada a legis lação específica perti n e nte a essas e ntidades 

e processo seletivo de ampla divulgação. 
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Art . 37 Sem prejuízo das di s pos ições comidas nos arts. 32, 33. 34 e 35 des ta Lei , a 

transferênc ia de rec ursos previs ta na Le i nº 4.320, de 1964, a entidade pri vada sem fin s 

lucrativos. d e penderá ainda de: 

1 - execução da despesa na m o dalidade d e aplicação "50 - Trans ferê ncias a Instituições 

Privadas sem fins lucrati vos" e nos e le m e ntos d e despesa "41 - Contribuições", "42 - Au x ílio" 

o u «43 - Subve nções Sociais"; 

li - apresentação da p restação d e contas d e recursos ante riormente recebidos. nos 

prazos e condições fixados na leg is lação. no con vêni o o u ins trumento congênere; 

IH - inexis tê ncia de pres tação de contas reje itada pelo Município; 

IV - comprovação pela entidade da regularidade do mandato d e s ua diretoria. alé m da 

comprovação da a ti v idade regular nos últimos 3 (três) anos, inc lus ive com inscrição no CNPJ , 

por m e io d a declaração de funcioname nto regular da e ntidade b e ne ficiária , e mitida no exercício 

d e 2023 pe lo conselho munic ipa l respectivo; 

V - manifestação prév ia e expressa da assessoria jurídica do Município sobre a 

adequação dos con vên ios e ins trumentos congêneres às nonnas afetas à m a téria: e 

VI - prova. pe la entidade beneficiada, da manute nção de escrituração contá bil regular. 

Art . 38 A s detenninações contidas nes ta seção não se a plicam aos recursos alocados p ara 

programas h ab itacionais, con fonne previ são em legis lação específica, em ações voltadas a 

viabilizar o acesso à moradia, be m como na e le vação de padrões de habitabilidade e 

d e qualidade de vida d e famíli as de baixa re nda que vive m e m localidades urba nas e rurais. 

Art . 39 A destinação de recursos de que trata m os artigos 32, 33, 34 e 35 não será 

permitida nos casos e m que o servido r público municipal , ou agente político do Poder Executivo 

o u Legis lativo, o u res pectivo cônju ge o u companhei ro, bem como paren te em linha reta, 

colateral ou por afin idade, até o segundo g rau, seja integrante do quadro dirigente da 

ent idade, salvo se a nomeação decorrer d e imposição legal. 

Art. 40 É necessária a contrapartida para as tra n s fe rências previstas na fonna dos 

artigos 32, 33, 34 e 35, que poderá ser atendida por meio de recursos fina nceiros ou de bens o u 

serviços econo micamente mensuráve is. 
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Art. 4 1 A destinação d e recursos p a ra equalização de e ncargos finan ceiros o u d e 

preços, o pag ame nto de bo nificações a produtores rurai s e a ajuda financeira, a qualquer título, 

a e ntidades privadas com fin s luc rativos ou a pessoas fís icas, p oderá ocorrer desde q ue a te nd ido 

o disposto nos artigos 26. 27 e 28 da LC nº 1 O 1/2000, e observadas . no que couber, as dispos ições 

desta Seção. 

§ Iº. Em atendimento ao disposto no art. 19 da Lei nº 4.320/1964, a destinação de 

recursos às e ntidades privadas de que trata o caput somente poderá ocorrer por meio de 

subvenções, sendo vedada a transferência a título de contribuições ou auxí1ios para 

despesas de capital. 

§ 2° No caso das trans ferências de que trata o "caput" deste artigo, a execução da despesa 

deverá ser na modalidade d e aplicação "60 - Transferências a Ins tituições Privadas com fin s 

lucrativos" e no elemento de despesa "45 - Subvenções Econômicas". 

Art. 42 A s entidades privadas be neficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer 

título, suj e itar-se-ão à fi scalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento 

de m etas e obje tivos para os quais receb e ram os recursos. 

Art. 4 3 Não serão con s ide rados s ubve nções. auxílios e contribuições , o ra te io das 

d espesas decorre ntes da participação e m Consórcios Públicos, instituído nos tennos da Lei Nº 

11.107, de 06 de abril d e 2005, c ujos e mpe nhos deverão ser feitos na modalidade de aplicação 

" 71 - Transferências a Consórcios Públicos" e no e lemento de despesa 70 - rateio na 

participação e m Consórcio Público." 

§ Iº se a e ntrega de recursos aos consórc ios públicos tiver a final idade de contraprestação 

dire ta e m bens o u serviços, os empenhos correspondentes serão feitos n a modalidade de 

aplicação '"72 - Execu ção Orçamentária De legada a Consórcios Públicos". 

§ 2° A s trans ferências de recursos a Consórcios Públicos que não seja decorrente de 

contrato de rateio e não represente contraprestação direta em bens o u serviços para o Município 

deverão ser empenhadas na modalidade de aplicação .. 70 - Trans ferências a Ins tituições 

Multigovemame nta is". 

Art. 44 A s transferências de rec ursos de que trata esta seção serão feitas 

preferencialmente por intennédio de ins tituições financeiras oficiais, devendo a nota de 

e mpe nho ser e mitida a té a d a ta da ass inatura do respectivo acordo . convê nio, ajus te o u 

ins trumento congê ne re . 
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Art. 45 Toda m ovimentação d e recursos re lativos às s ubvenções, contribuições e 

au x ílios. d e que trata este seção. por parte das e ntidad es be ne ficiária s, som ente será 

realizad a o b serv ando-se os seguintes preceitos: 

1 - m ovimentação m ediante conta bancária específica para cad a ins trumento d e 

trans fe rê nc ia; 

11 - d esembo lsos m ediante d ocumento ba ncário. por m eio do qual se faça crédito na conta 

bancária d e titularidade do fornecedor o u prestad o r de se rviços. 

Parág rafo único: ato d o PREFEITO poderá autorizar , m ediante justifi cati va d os 

con venentes o u executores, o paga m e nto e m espécie a fo rnecedores e p restadores d e serv iços. 

desd e que ide ntificados no rec ibo o u d ocume nto fi scal pertinente. 

Seção VI 

Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos 

Art . 46 No caso de concessão d e e mpréstimos e fi n anciamentos destinados a 

pessoas fís icas e juríd icas, esses ficam cond ic ionados ao pagam e nto de juros não inferiores a 

10% ao a no, ou ao c usto d e captação e ta mbé m às seguintes ex igências: 

1 - concessão a través d e fundo rotativo ou program a governa m ental específico; 

II - pré -seleção e aprovação dos bene ficiários pelo P od e r Público: 

lll - formalização de contra to ; 

IV - assunção, pelo mutuá rio, dos e ncargos finan ceiros, e ve ntuai s comissões , taxas e 

outras d espesas cobradas pelo agente fin a nceiro, quando for o caso. 

§ 1 ° Através de le i específica. pode rá ser concedido s ubs ídio para o pagam e nto d os 

e mpréstimos e fina nciam e ntos d e que trata o caput d este artigo. 

§ 2° As prorrogações e composições de dívidas d ecorrentes de e mpréstimos, 

financiamentos e refinanciamentos concedidos com recu rsos do Município d ependem d e 

auto ri z ação expressa em le i específic a. 

CAPfTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DfVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
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Art . 47 A le i o rçamentária anual garantirá rec u rsos pa ra pagamento da dívida 

pública munic ip al , nos te rmos d os com p romissos firmados, inc lus ive com a p revidê nc ia 

social. 

Art. 48 O proje to de Lei Orçamentária poderá incl uir, na composição da receita total do 

Município. recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos 

no art. 167, inciso m , da Constitu ição Federal e em R esolução do Senado Federal. 

CAPfTULO VII 

DAS DISPOSI ÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

Art. 49 N o exercício d e 2024, as des pesas g lobais com pessoal e e ncargos sociai s do 

Município, dos Poderes Executivo e Legis la tivo, compreendidas as entidades m encionadas no 

art. 8º d essa Lei , deve rão obedecer às di s pos ições da LC nº 1 O 1 /2000 e L C 178/202 1. 

§ 1.0 O s Poderes Executivo e Legis lativo te rão como base de p roj eção de s uas propos tas 

orçam e ntárias d e 2024, re la ti vo a p essoal e e nc argos soc iais, a d espesa com a fo lha d e 

pagam ento do m ês de agosto de 2023, compatibilizada com as des pesas apresentadas até esse 

mês e os eventuais ac réscimos legais . inclus ive a revisão geral anual da remuneração d os 

servido res públicos e o di s pos to no art. 5 1 d esta Lei. 

§ 2.0 A revisão gera l an ual da rem un eração dos servidores públicos munic ipa is e do 

s ubsídio de que trata o § 4 ° d o a rt . 39 da Con s tituição Federal, levará e m conta, tanto 

quanto poss íve l. a variação do poder aq ui siti vo da moeda nac io nal, segundo índ ices 

o fic iais. 

Art. 50 Para fin s d os limites das despes as com pessoal. previstos no art. 19. inciso IH. 

alíneas "'a" e .. b .. d a LC nº 101 /2000, d eve rão ser incluídas : 

1 - as d espesas re lativas à contratação d e pessoal por te mpo d e te rminad o para 

atende r a necess idade te mporá ria de excepcio nal interesse público, nos te rmos do art. 37 , IX, 

da Constituição Federal; 

JJ - as desp e sas d ecorre ntes d a contratação d e serviços d e terceiros quando 

caracte rizare m s ubs tituição d e servidores públicos; 
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m - as despesas c us teadas com recu rsos e nt regues pe lo Município a Consórcios Públicos 

para aplicação e m p essoal, na forma prescrita pe la P ortaria nº 72, d e 0 1 d e fe vereiro de 20 12, d a 

Secretar ia do Tesouro Nacion a l. 

Parágrafo único. Não se considera com o substituição de servidores públ i cos os con tratos 

de serv iços de terce iros relativos a ativ idades que: 

1 - não sejam inere ntes a categorias func ionais abrangidas pelo quadro de pessoa l do 

Município, salvo expressa di s pos ição legal e m con trário, o u sejam rela ti vas a cargo ou categori a 

funcional ex tintos, total o u parcialme nte; 

II - não caracte ri ze m re lação direta de e mprego. 

Art . 5 1 Até 30 dias a ntes do prazo prev is to para e nvio do Proj e to de Lei Orçam e ntária ao 

Poder Legis lativo, o Poder Executivo publicará, com base na s ituação v igen te, tabela com os 

to tai s d e cargos efeti vos, comissio n ados e funções d e confi a nça integrantes do quadro geral d e 

pessoal civ il , demonstrando o s quantitati vos d e cargos efetivos vagos e ocupados por 

serv idores estáveis e não estáve is e os q u a n titativos de cargos e m comissão e funções d e 

confi a nça vagos e ocupados, comparando-os com os qua ntita ti vos do ano an te ri o r e indicando 

as respectivas variações percentua is ocorridas. 

§ 1° O Poder Leg is la ti vo. observará o c umprime nto d o di s posto neste artigo. m edfante a 

publicação d e a to d a m esa d iretora da Câm ara Municipal. 

Art. 52 O a umento da despesa com p essoal , e m d ecorrên c ia d e quai squer das medidas 

re lacion adas no artigo 169, § 1 º, da Const itu ição Federal , d esd e q u e observada a legis lação 

v igente, respeitados os li mi tes previstos nos art igos 20 e 22, parágrafo ú nico, da LC n º 

10 1/2000, e c um p ridas as ex igên cias previs tas nos artigos 16 e 17 do referido d iploma 

lega l. fica a utori zado para: 

I - conce der vantagen s e a ume ntar a remune ração d e servidores; 

II - c riar e exti n g u ir cargos públicos e a lte rar a es trutura d e car reiras; 

ili - prover cargos efetivos, mediante con c u rso público, be m como efetuar contra tações 

por te m po determinado para atender à necess idade temporária de excepc io nal inte resse público, 

res peitada a legis lação munic ipa l v igente; 

rv - prove r cargos e m comissão e fu nções d e confiança; 

V - m e lhorar a qua lidade do serv iço públ ico m edia nte a valorização do servidor 

munic ipa l, reconhecendo a fu nção soc ia l do seu trabalho; 
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VI - proporc io n ar o desenvolvimento p rofi ssio n a l de serv idores m unicipais, 

m e diante a reali zação d e programas d e t reina m e nto; 

Vll - p rop orcionar o desen volv ime nto pessoal dos serv idores municipais, m ediante a 

reali zação de programas informa ti vos. e ducati vos e c ultura is: 

VII] - m e lho ra r as condições d e trabalho, e quipa m e ntos e infraestru tu ra, especialme nte 

n o que concerne à saúde. alimentação, transporte, segurança no trabalho e j u s ta remuneração. 

§ 1° No caso dos inc isos I , II, e UJ e rv, a lé m d os req uis itos estabelecidos n o caput deste 

anigo, os proje tos de le i d everão demon stra r , e m sua expos ição de m o ti vos, para os e fe itos dos 

artigos 16 e 17 da LC nº 10 1/2000, o impacto o rçamentár io e financeiro d ecorre nte, 

apresentando o efetivo acréscimo d e d espesas com pessoal. 

§ 2° No caso de provimento d e cargos, salvo qua ndo ocorrer dentro de 3 m eses d a sua 

criação, a estimativa do impacto orçam e ntário e financeiro deverá instruir o expe diente 

a dmini s trativo corresponde nte, juntame nte com a d ec laração d o ordenador da desp esa, de que 

o a umento tem adequação com a le i orçamentária a nual , ex igênci a essa a ser c umprida nos 

d e m a is a tos d e contra tação. 

§ 3º No caso d e a ume nto d e d espesas com pessoal do Poder Leg is lativo, d everão ser 

obedecidos, adic io n a lme nte, os limites fixados nos a rts. 29 e 29-A da Con s tituição Federal. 

§ 4° Ficam dispen sados da es timativa d e impacto o rçam e ntá rio e finance iro , a tos d e 

concessão de vantagen s já previs tas na legis lação pertine nte, de caráter meramente declaratório. 

Art. 53 Q u ando a despesa com pessoal h o uver ultrapassado 5 1,3% (cinqüenta e um 

inteiros e três décimos por cento) e 5 ,7 % (cinco inte iros e sete décimos por cento) da R eceita 

Corre nte Líquida, respec ti vamente, n o Pode r E xecutivo e Leg is lativo, a contratação d e h o ras 

extras som e n te poderá ocorrer quando d estinada ao a te ndime nto d e s ituações e mergenciais, d e 

risco o u prejuízo para a população, ta is como: 

I - a s s ituações de emergên c ia ou de calamidade pública; 

II - as s ituações de risco iminente à segurança de p essoa s o u bens ; 

UI - a re lação custo-be n e fício se reve la r mai s favoráve l em re lação à alternativa 

possível. 
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DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 54 A s receitas serão estimadas e di scriminadas: 

1 - considerando a legis lação tributária v igente até a data do e n v io do projeto d e le i 

orçamentária à Câmara Munic ipa l ; 

ll - considerando, se for o caso, os e fe itos das alterações n a legis lação tributária, 

resulta ntes de pro j e tos d e le i encaminhados à Câmara Municipal a té a data de apresentação da 

p roposta o rçam en tá ri a de 2024. especialmente sobre: 

a) atuali z a ção da p la n ta genérica d e valores do Município; 

b) revisão, atu a li zação o u adeq uação da legis lação s obre o Imposto Predial e T e rrito rial 

U rbano . su as alíquo tas, form a d e cálc ulo, condições de pagam e nto, desconto s e 

isenções, inc lus ive com re lação à p rogressividade d esse imposto; 

c) rev isão da legis lação sobre o u so do solo, com re defi nição dos li m ites da zona 

urbana municipal; 

d ) rev isão da legis lação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza; 

e) rev isão da legis lação a plicáve l ao imposto Sobre Tran s m issão lnte r Vivos d e 

Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 

f) in s tituição d e novas taxas pela prestação de serv iços públicos e pe lo exercício do poder 

de polícia; 

g) revisão das isenções tribu tárias , para atender ao interesse público e à jus tiça 

social: 

h ) rev isão d as contri bu ições soc iais. d estinadas à seguridade socia l . c uja 

necess idade te nha s ido eviden c iada através d e cálcul o atu a ri a l ; 

i) d e mais ince ntivos e ben efícios fi scais. 

Art. 55 Caso não sejam aprovadas a s m odi fi caçõe s referidas n o inc is o Il d o art. 53, o u 

essas o sejam parcia lm e nte , d e fo nna a impedir a integra li zação d os recursos estimados, o Poder 

Executivo providenciará, con forme o caso, os ajus tes necessários na prog ramação da des pesa , 

m edia nte D ecre to. 
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Art. 56 O Executivo Munic ipal , a uto ri zad o e m le i, poderá conceder ou a m p l iar benefício 

fi scal d e natureza tri bu tá ri a com v is tas a estimular o c resci m e nto econ ô mico, a geração de 

emprego e renda, o u benefi ciar contribui ntes integrantes de classes menos favorec idas. 

conceder re missão e a ni s tia para estimular a cobra nça da d ívida a ti va. devendo esses benefíc ios 

ser con side ra d os nos cálculos d o orçamento da receita. 

§ I º A concessão ou ampliação de incentivo fiscal de natureza t ributária, não cons iderada 

na estimativa da receita o rçamentária, dependerá d a reali zação do estudo d o seu impacto 

orçam entário e fina nce iro e som e nte e ntrará em v igor se adotadas, conjunta ou isoladamente, as 

seguintes medidas de compensação: 

a) aumento de receita p roveniente de elevação d e alíquota, a mpliação da base de 

cálc ulo, m aj oração ou criação d e tributo o u contribuição; 

b) cance lamento, durante o período e m q u e v igorar o b enefício , d e d espesas e m valor 

equivalente. 

§ 2° Pode rá ser cons iderado como a ume nto pe rma nente de receita, para efeito do 

di s pos to neste artigo, a e levação do monta n te d e recu rsos recebidos pelo município, oriundos d a 

e levação de alíquotas e/ou ampliação da base d e cálculo d e t ributos que são obj e to d e 

transferê n c ia con stituc io n a l , com base nos artigos 157 e 158 d a Constitu ição Federal. 

§ 3° N ão se s uje ita às regras d o § 1 ° a s imples h o mologação d e pedidos de isenção, 

remissão o u anisti a apresentados com base na legis lação municipal preexis tente. 

Art. 57 Con forme pennissivo do art. 172, inc iso III, da Lei Federal n" 5. 172, de 25 de 

o utubro d e 1966, Código Tributá ri o Nac io nal , e o i n c iso II , do § 3º do a rt. 14 , da Lei 

Comple m entar nº 10 1/2000, os créditos tributários la nçados e n ão arrecadados, inscri tos e m 

dívida ativa, cuj os c us tos para cobrança sej a m s u periores ao crédito tributário, poderão ser 

cancelados, mediante a uto ri zação em lei, não se constituindo como renúncia de receita. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 58 Para fins d e a te ndime nto ao d isposto n o a rt. 62 da LC n º 101/2000, fica o Poder 

Executivo au to ri zad o a firmar convê nios, ajus tes e/ou contratos, para o c usteio de despesas 

d e compe tê n c ia d a Un ião e/ou Estado. exc lus ivamente para o a te ndimento d e programas d e 
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segura nça pública, justiça e le ito ral , fi scalização sanitá ria, tributá ria e ambie nta l , educação, 

a li s ta m e nto militar o u a execução de proj e tos específicos d e d esenvo lvime nto econô m ico-soc ia l . 

Parágrafo único. A Lei O rçam e ntá ri a a nua l , o u seus créditos adicio na is, deverão 

contemplar recursos o rçam entári os sufic ientes para o a tendimento d as d espesas de que t rata o 

caput d este artigo. 

A rt . 59 Para fins d e desenvo lvime nto de p rogramas pr io ritários nas áreas d e educação. 

c ultura, saúde, san eam e nto, ass is lê nci a soc ia l, a g ric ultura, m e io ambie nte e o utras á re a s d e 

re levante inte resse público, o Po de r E xec uti vo poderá firm a r con vênios o u ins trume ntos 

congêneres com o utras esferas d e governo, sem ô nus pa ra o Município, o u com contrapa rtida, 

cons tituindo-se e m p ro j e tos específicos na le i o rç ame ntá ria . 

A rt . 60 A s e m e ndas ao proj e to de le i o rç ame ntá ria para 2024 o u aos proj e tos de le i que 

a m odifique m d everão ser c o mpatívei s com os programas e o bje ti vos d o - Pla no Plurianua l 

2022/20 2 5 e com as diretri zes, di s posições, prio ridad es e m e tas d esta Lei. 

§ 1° N ão serão admitidas, com a ressalva do inc iso III d o § 3° d o art. 166 d a 

Cons titui ç ã o Fe d e ra l, as e m e ndas que incida m sobre: 

a) pessoal e e ncargos soc ia is e 

b ) ser v iço d a d ívida. 

§ 2° T a mbé m n ão serão admitidas as e m e ndas que acarre te m a a lte ração d os limites 

cons tituc io nais prev is tos para os ga s tos com a manute nção e d esen vo lv ime nto 

d o e ns ino e com as ações e serviços públicos d e saúde. 

§ 3° A s e m e ndas ao proj e to de le i d e o rç a m e nto a nual de v e rão preservar, a inda, a 

p r io ridade d as d o tações destina d as ao p aga m e nto d e sente nças judiciais e o utras d espesas 

obrigató ri as. ass im e nte ndidas aque las com legis lação o u no rma esp ecífic a : d espesa s fina nc iadas 

com rec u rsos v inc ul a d os e recursos p a ra compo r a contrapa rtida munic ipa l d e o pe rações d e 

c rédito. 

Art. 6 1. Por m e io da Secre taria Municipal d e Fazenda, o P o de r E xecutivo deverá ate nde r 

às solic itações e ncaminhadas pe la Comissão d e Finanç a s, Orç ame nto e Fiscali z a ç ã o Fina nceira 

da Câm a ra Municipal , re la tivas a informações qua ntita tivas e qua lita ti va s comple m e ntares 

julg adas necessárias à análise d a propos ta o rçam e ntá ri a . 

Art. 62. E m c o n sonâ nc ia c o m o que di spõe o § 5 .0 do a rt. 166 da Con s tituição 

Federal e o § 2 ." d o a rt . 1 2 8 d a Lei Orgânica Municipa l, pode rá o PREFE ITO envia r 
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à Câm ara Munic ipal p ara pro po r m o dific ações aos p roj etos de le i o rç ame ntá ria 

e nqua nto não esti ver conclu ída a votação da p a rte c uja a lte ração é pro posta . 

Art. 63. Se o p roj e to de le i o rçam e ntá ri a não for a pro va d o a té 3 1 de dezem b ro de 2023, 

s ua prog r a m açã o pod e r á ser executada a lé a public ação d a le i orçam e ntária respecti va, 

mediante a utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos das dotações para 

despes a s correntes d e atividades e um tre z e avos quando se tratar de des pesa s com pessoal e 

e nc argo s sociais, cons tantes na proposta orç amentár ia. 

§ I" Excetua m-se da limitação prev ista caput deste arti g o as des pesas correntes nas áreas 

da s aúde, educaç ão e assis tênci a social, bem como aquelas relativas ao serv iço da dív ida, 

a morti z ação , prec atórios judiciais e des pesa s à conta de recursos vinculados , que serão 

e xec uta d as s e gundo su as necessidades e s pec ífi c a s e o efetivo ing resso de recursos. 

§ 2 º Não será interro mpido o processamento de d espesa s com obras e m a ndame nto. 

Art. 64 E sta Lei e ntra rá e m vig or n a data d e s u a publicação. 

G a bine te do Prefeito Municipal d e ALTOS . E stado do Piauí, e m 07 d e julho de 20 23 . 
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Esta Lei fo i sanc io na d a, registrada no li vro p róprio, ao 07 (Sétimo) di a d o m ês de Julho de 2 0 23, 
publicada no mural d a Prefeitura Munic ipal d e Altos e e m ó r gãos d e di v ul g ação o ficial de a tos 

admini strati vos. 

DOWGLAS DE 
SOUSA 

BORGES:0063 
2858354 

DOWGLAS DE SOUSA BORGES 
Secretário Munic ipa l de A d mini stração e R ecu rsos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Curral Novo do Piauí 
CNPJ n• 01.612.556/0001-00 

Av. Boa Esperança S/N - CEP 64.595-000 
Telefone: (89) 3466-0050 

Email: g abinetecnpi@ ya hoo.com.br 
Curral Novo do Piauí - PI 

DECRETO Nº 041/2023. 

Curral Novo do Piauí - PI, 07 de julho de 2023. 

D ISPÕE SOBR E FERIADO MUN IC IPAL E M RAZÃO 
DAS COM E M O R AÇÕES D E SÃO JOÃO E SÃO PED RO. 
E DÁ O UT RAS PR O VI DÊN C IAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAL NOVO DO PIAUI, no uso de 
suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica declarado FERIADO MUNICIPAL, no dia 10 de julho de 2023, em virtude das 
comemorações juninas de sao Joao e sao Pedro. 

Art. 2° - Ficam mantidos todos os seiviços declarados de natureza essencial e que nao podem 
sofrer solução de descontinuidade . 

Art. 3º - O expediente normal será retomado no próximo dia 11 de julho de 2023 . 

Art. 4° - Os impostos e taxas que eventualmente vierem a vencer na data de 1 O de julho de 
2023, ficam automaticamente prorrogados para o dia 11 de julho de 2023, sem a incidência de 
acessórios, juros e multas. 

Art. 5° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua Publicação. 

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Curral Novo do Piauí - PI, 07 de julho de 2023. 

ABEL FRANCISCO DE OLIVEIRA 
JUNIOR:03863058380 
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